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CONGRESSO NACIONAL 
PARECER N9 9l, DE 1977(CN) 

Da Comissão Mista do Conrresso Nacional 
in,cUDlbida de estudo e pareeer sobre a Men8&­
,em n.0 83, de 19"-CN (Mensagem n.0 218, de 
19'2'2, na PresUtêncla ela República), do Sel\hor 
Presidente ela República, submetendo à apro­
vação do ConlftSSO Nacional o testo doDeere­
to-lei n.0 1.564, de 29 de julho de 1917, que 
"altera incentivos fiscais do Imposto sobre a 
Benda para empreendimentos loea1izaclos DaS 
áreas ela SUBAM e ela SUBENE". 

Relator: Senador Dlnarte Mariz 

Com mensagem do Senhor Presidente da. Bepú­
bllca, é submetido à dellberação do Congresso Nacio­
nal, tendo em vista o disposto no art. 55 da Consti­
tuição, o texto do ,Decreto~lel n.o 1; 564, de 29 de julho 
de 1977 - que '~altera incentivos fiscais do Imposto 
sobre a Renda para, empreendimentos localizados nas 
áreas da SUDAM e da SUDENE". 

Justificando a expedição do diploma legal, osld1-
nlstros de Estado da Fazenda, do Interior e Chefe da 
Secretaria de Planejamento da. Presidência da Repú­
bUca destacam: 

"~ primeiro lugal', cabe' sa.llenta.r que a 1eats­
laça0 que atualmente rege esses beneficios não 
contempla essas duas regiões de forma eqüAnl­
me. O art. 23 do Decreto-lei n.O 756, de 11 de 
agosto de 1969, concede Isenção do Imposto de 
Renda, pelO prazo de 10 (dez) anos, aos em­
preendimentos econômicos que se implantarem 
mode~arem, ampUarem ou diversificarem suá 
Pl'oduçao na área da SUDAM, até 31 de dezem~ 
bro de 1978. Entretanto, o art. 13 da Lei n.O 
4.239, de 27 de jUI}ho de 1963, defere. o mesmo 
beneficio, na região da SUDENE, apenas aos . 
empreendimentos que se instalarem até aquela 
mesma _data.. Dessa forma, a mod~ão, 
ampUaçao ou cUversificação não aão contem­
pladas com esse beneficio, na área, da SUDENE. 

Com o Objetivo de atribuir a mesma sistemáti­
ca. às duas regiões, o art. 1.° do projeto ora. su~ 
metido à aprovação de Vossa Excelência., ao dar 
o mesmo tratamento às duas regIões da 
SODAM e SUDENE inova a legislação' vigente 
nos seguintes aspectos: . 
a) prevê para projetos de modernIZação, am­
pUação e diversificação de empreendimentos 

industriais e agrlcolas, locallza.dos na área de 
atuação da SUDENE, a isenção do Imposto de 
Renda e adicionais nilo restituiveis pelo prazo de 
10 (dez) anos, a contar do exercício seguinte ao 
ano da entrada em operação do projeto; 
b) estabelece que, em ambas as regiões, o bene­
ficio passará a operar após a SUDENE ou a 
SUDAM considerarem que o projeto efetiva­
mente entrou em operação; 
c) este~de o beneficio para projetos que en­
trarem em funcionamento até 1982 (atualmen­
te, o Decreto-lei n.O 1.328, de 20 de maio de 
1974, fiXa. o ano de 1978)." 

Visa. o Decreto-lei a unlform1za.r os incentivos fis­
cais do Imposto de Renda concedidos às empresas que 
implantem, modernizem, ampliem e diversiflquem 
empreendimentos nas regiões jur1sd1cionadas pela 
SUDENE e .SUDAM. 

São alterados dispositivos da. Lei n.O 4.239, de 27 
de junho de 1963, que "aprova. o Pla.no Diretor do De­
senvolvimento do Nordeste para os anos de 1963, 1964 
e 1965 e dá outras providências" e do Decreto-lei n.o 
756, de 11 de 'agosto de 1969, que "d1spõe sobre a va­
lorização econômica da Amazônia. e dá outras provi­
c1ênclas", 

Ao dlla.ta.r para o ano de 1982 o pra:zo de entrada. 
em funcionamento dos empreendlmentcs, busca. o G0-
verno Federal manter as condições favoráveis para o 
atenuamento dos desniveis regionais verificados em 
termos de desenvolvimento do Pais. . 

A Exposição de Motivos detalha os meca.n1smoa 
destinados a elevar a produção e a produtividade das 
empresas agricolas e industriais sediadas ,no Norte e 
no Nordeste. 

Em seu art. 2.0,0 Decreto-Iel atribui a isenção do 
Imposto de Renda e adicionais nia restituiveis inci­
dentes sobre os resultados operacionais das empresas 
pelo prazo de 10 (dez) anos, para os empreendimen­
tos que se efetivarem até 1982. 

Tratando-se de novos projetos este prazo pOderá 
'ler ampUado para 15 (quinze) anos, se o empreendi­
meto atender aos requ1s1tos fixados no art. 3.° do 
Decreto-lei. 

São todos dispositivos que, além de conferir idên­
tica sistemática às duas grandes regiões bra.s1le1ras, 
vem consoUdar a politica governmnel!ta.l para. a 
áreL . 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do Senado Federal 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

ARNALDO GOMES 

Impresso sob a responsabilidode da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Diretor Executivo 
Via Superfícíe: • 

Semestre • . • . . . . • • . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . .. Cri 200,00 

Ano ..........•.. _ • . . . . . . • . • . . • . . . . . . . . . . . . • • . . . •. Cri 400,00 

VIA Aérea: HEL VECIO DE LIMA CAMARGO 

Díretor Industrial Semestre ..... _ ..•..•...........•• '. . . . . . . . . . . . . . . . .. Cri 400,00 

Ano •.......•.•.• _ ..•.......•.••. _ ... _ .... _ . . . . • .. Cri 800,00 

PAULO AURELIO QUINTELLA 

Diretor Administrativo 

Estão atendidos os preceitos constitucionals que 
autorizam a expedição de Decretos-lels, por tratar de 
matériatributárla de eará-ter urgente. 

A vlsta dO exposto, opinamos pela aprovação do 
Decreto-lei n.~ 1.5M, de 29 de julho de 197'7. na forma 
do seguinte 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N.o 70, DE 1977 

A.prova o texto do Decreto-lei n.O 1 564, de 
29 de jàlbo ele 1977, qae "altera lDcentlv08 fls­
cals· 40 Impoeto sobre a Benda para empreen­
cUmentoe locallzadOll ias áreas da SUBAM e da 
SUBENE". 

O Congresso Nacional decreta: 
Artigo único. ~ aprovado o texto do Decrej;o-lei 

n.O 1.564, de 29 de julho de 1977, que altera1ncentlvos 
fiscais do Imposto sobre a Renda para empreencl1men­
tos localizados ll88 áreas da SUDAM e da StmENE. 

Sala das Com1sBões, 14 de setembro de 1977. -
Deputado CeIIo B&rnIa, presidente - Senador Dbuu1e 
MarIz, Relato~- Senador 1_. Coelho - Deputado 
Soei Ferreira - Senador Dlrcea CardOllo - Senador 
&rap .Janlor - Senador Benedito Ferreira - Depu­
tado lonu CarIOa - Senador Gllvan Bocha - Depu­
tado EmeIJto Valente - Deputado Henrlqae CardoID 
- Senador Otalr Becker. 

PARECER N9 93, DE Im (CN) 

Da Comlaão MIsta do ConlftllO NacloDal, 
incumbida de estudo e parecer IObre a MeDIa­
,m n.o 84-, de 19'7-CN (Menl&&e1D. .,0 279, 
de 1977, .... orirem), do Senhor PresIdente da 
BepúbUca, sabmetendo à aprovaçio do Con­
lftlllIO Nacional o testo do Decreto-lei nÚIDero 
1.585, de 29 de julho de 1977,- Qae "estabelece 
condições especlaJl. para lmpol1açio de bena 
destlnadol à pr04açio 4e petróleo bruto e IÚ 
natural na Bacia de Campol, na Plataforma 
Continental BraalIeira, e dá Outral provl4êa-­
elas". 

Relator: Deputado aareWo AJreI 
Duas são aa providênclaa principais estabelecldu 

pelo Decreto-lei n,0 1.585, de 29 de julho de 1977: a 

Exemplar Avulso: Cri 1,00 . 

Tiragem: 3.500 exemplares 

suspênsão, pelo prazo de dois anos, aproximadamente, 
do exame de slm1lar1dade quanto a bens Importados 
e da exigência de obtenção de gula de Importação 
preViamente ao embarque das mercadorla.s no exte­
rior, para os bens destinados a uso exclusivo na 
produção de petróleo bruto e gás natural na Bacia 
de Campos, na Plataforma Continental, Brasileira. 

A relação desses bens (art. 1.°, I 1.0), preparada 
pelo Mln1stro da Fazenda,· segundo proposta do Mi­
nistro das MInas e Energia, observará orçamento 
t:specifico a ser fIxado pelo .Presidente da República. 

As saida.s de eqUipamentos, máquinas, aparelhos, 
Instrumentos e dema.1s materials, Inclusive suas par­
tes, peças, acessórios e sobressalentes, são eqUipara­
das, para efeito de vendas no mercado Interno, a 
exportações, sendo-lhes concedidas diversos estimulos 
flsca.1s. Tais beneficios referem-se a transações entre 
fabricantes naclonals e a PETROBlUS. 

Segundo a Exposição de Motivos conjunta dOI 
Ministros da área econômica (Fazenda, Indústria e 
Comércio, MInais e Energia e Secretaria de Planeja­
mento) as medidas constantes do Decreto-lei núme­
ro 1.565, de 29 de julho de 1977, vlsain "a remover OI 
óbices que vêm impedindo o inicio, no menor lapso 
de tempo poss[vel, da produção de petróleo bruto e 
gás natural nas áreas situada. na plataforma Conti­
nental Braa1lelra". 

Enquanto ê a.~tamente prioritária a expansão.da 
ptUdução Interna de petróleo e derivados, a con­
secuçlo delsa diretriz "tem sido obstada por proble­
ma. sUflidos na importação ( ... ) dOI eqwpamentos 
e materiaJa ainda não fabricados no Pais". 

Assegura a Exposiçio de Motivos que o caráter 
da medida • emerpnC1al, com prazo def1n1do. por­
~ sem o objetivo "de afaatar totalmente o prln. 
cipio da s1m11arldade". 

Assim, o objetivo do mencionado Decreto-lei ê a 
aglUlação e slmpllticação das importaçê5es, no sen­
tido de assegurar o cumprimento dos empreendimen­
tos em causa,. ou seja, a produção petrolifera na 
Plataforma Continental BrasUelra. 

Ante o éxposto, tendo em viãta que o Decreto-lei 
n.ol.585, de 29. de julho de 1977, na verdade, 6 me­
dida complementar aos contratos com cláusula de 
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risco para a exploração petrolífera, somos pela sua 
aprovação, na forma do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
, N,o 71, DE 1977 

Aprova o texto do Decreto-lei n.o 1.565, 
de 29 de julho de 19'7'7, Aue estabelece condições 
especiais para importação de bens destinados à 
produção de petróleo bruto e gás natural na 
Bacia de Campos, na Plataforma Continental 
Brasileira e dá outras ,providências. 

O Congresso Nacionàl decreta: 
Artigo único. t aprovado o texto do Decreto-lei 

n.0 1.565, de 29 de julho de 1977, que estabelece con­
dições especiais para importação de bens destinados 
à produção de petróleo e gás natural na Bacia de 
Campos, na Plataforma Continental Brasileira e dá 
outras providências. 

Sala das Comissões, 15 de setembro de 1977. -
Senador Gilvan Rocha, Presidente - Deputado Darei­
lio Ayres, Relator - Deputado Newton Barreira -
Deputado Wilmar Guimarães - Deputado Délio de 
Almeida (vencido, com voto separado) - Deputado 
Josias Gomes - Deputado Walter Silva (com voto 
em separado) - Senador Domicio Gondim - Depu­
tado Jorge Moura (vencido, com voto em separado) -
Senador Itamar Franco (vencido) - Senador Ruy 
Santos - Senador Saldanha Derzi - Senador Murilo 
Paraiso. 

VOTO VENCIDO, EM SEPARADO, DOS 
DEPUTWOS HtLIO DE ALMEIDA, JORGE 

MOURA, OSWALDO LIMA, WALTER SILVA E 
JG DE ARAÚJO JORGE 

Senhor Pre.sidente: 
Os Deputados que subscrevem o presente voto em 

sep~rado, manifestando-se contrariamente à apro­
vaçao do Decreto-lei n.O 1.565, de 29 de julho de 1977 
desejam inicialmente declarar que vêem na empresa 
Petróleo Brasileiro S.A. - PETROBRAS, o organismo 
cert~ para resolver os prOblemas da produção de 
petroleo em nosso País e estão dispostos, sempre, a 
cooperar para que facil1dade~ sejam concedidas à 
PETROBRAS, visando a que atinjamos no mais curto 
'praz? possível a auto-suficiência na produção de 
petroleo no Pais. 

Não nos parece, no entanto, que a emissão do 
Decreto-lei n.O 1.565, de, 29 de julho de ,1977 visando 
ao apressamento da aquisição de equipamentos, má-, 
quinas, aparelhos, Instrumentos e demais materiais 
inclusive suas partes, peças, acessórios e sobressalen~ 
tes destinados à utillzação exclusiva na produção de 
petróleo bruto e gás natural na Bacia de Campos na 
Plataforma Continental BrasUelra, seja a melhor for­
ma de resolver o problema. 

Senão vejamos. O Decreto-leI n.Q 37, de 18 de 
novembro_ de 1966, que diSpõe sobre o Imposto de 
Importaçao, reorganiZa os serviços aduaneiros e dá 
'outras providências, tem tido uma extraordinária 
e benéfica ação, particularmente no que se refere à 
proibição de importação de materiais que tenham. 
similar nacional. A indústria brasileira se tem benefi­
ciado largamente desse Justo protecionismo que nos 
tem levado a prodUZir máquinas, eqUipamentos, apa­
relhos e Instrumentos cada vez de maior compleXi­
dade e de qualldade comparável a produtos impor­
tados. Louve-se, a propósito, a PETROBRAS pela sua 
estabelecida poUtica de dar sempre preferência a 
materiais de origem brasileira, a ponto de citar, em 
seus últimos relatórios, que 89% de todos 08 materiais 

que vem adquirindo são produtos da indústria na­
cional. 

Alega a Exposição de Motivos assinada por qua­
tr~ Ministros de Estado aos 14 de julho de 1977, enca­
m!nhada e 3;provada pera. Senhor Presidente da Repú­
bhca, que dIficuldades vem retardando a importacão 
e o SUbseqüente desembaraço aduaneiro de produtos 
destinados aos trabaUlos na Bacia de Campos na. 
Plataforma Continental Brasileira. Talsdificuldádes 
observa a referida Mensagem, são principalmente 
devidas ao fato de que a expedição das guias de im­
·portação pela CACEX está sujeita ao exame da simi­
l~ridade dos bens importados, que no caso em apreço 
sao controlados pelo CONSIDER - Conselho de Não 
Ferrosos e de Siderurgia e a CAPRE - Comissão 
de Coorqenação das Atividades de Processamento Ele­
trônico. E, alega ainda a Mensagem, os pronuncia­
mentos do CONSIDER e da CAPRE acarretam consi­
deráveis atrasos nas importações promovidas pela 
PETROBRAS. 

Poderiamos, como comparação fortuita, consi­
derar oCONSIDER e a CAPRE como um sofá que 
estivesse sendo mal utiHzado numa sala e que a 
solução adotada para'o problema tenha sido simples­
mente retirá-lo da sala. 

No caso em exame parece-nos que ao invés de 
simplesmente tomar desnecessária a emissão ante­
cipada de guias de importação pela CACEX dever­
se-ia, isto sim, tomar providências para reduzir, ao 
minlmo possível, o tempo necessário à sua emissão. 

Sendo o CONSIDER e a CAPRE órgãos governa­
mentais, não nos parece difícil que instruções oficiais 
viessem .a obrigá-los a formular seus pareceres, .refe­
rente~a similaridade dos bens importados, em 
questao de poucos dias, o que certamente não traria 
dificuldades maiores à Importação de bens pela 
PETROBRAS. 

A ABDm - Associação Brasileira para o Desenvol­
vimento das Ind.ústrias de Base e a ABIMAQ - Asso­
ciação Braslle1!a da Indústria de Máquinas e Equipa­
mentos, em varios pronunciamentos públlcos, mani­
festaram sua completa discordância a respeito dos 
métodos que afinal vieram a ser adotados na feitura 
do Decreto-lei n,o 1. 565. 

Estamos de pleno acordo com a argumentação 
expendida por aquelas duas respeitáveis entidades que 
tanto vêm concorrendo para o progresso da Indústria 
brasileira. 

O perigo do precedente ora aberto vem assus­
tando a indústria nacional, que teme que outras em­
presas estatais, tais como a ELETROBRAS, Rede Fer­
roviária Federal S.A., Companhia Vale do Rio Doce 
e outras, venham a .sollcitar ao Governo medIdas 
idênticas às decididas para a PETROBRAS. 

Deixamos aqui consignada a nossa esperança de 
que tàl. não. veRba a ocorrer no futuro e que o 00-
v~rno firme instruções para que o Decreto-lei n.O 37 
nao mais seja ferido e que, portanto, a indústria; 
brasileira possa prosseguir em sua senda de progresso 
sem os sobressaltos de medidas que, simplesmente 
baseadas na caracteristica de urgênCia, firam os inte­
resses maiores de nossa indústria. que se confundem 
com os próprios Interesses nacionais. 

BrasWa, 13 de setembro de 1977. - DéUo de 
Almeida - Jorre Moura - Oswaldo LIma - Wpter 
SOva - JG ele Araújo Jorp. . ,i 
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SUMÁRIO 
I - ATA DA 169' SESSÃO CONJUNTA, EM 16 DE 

SETEMBRO DE 1977 

I.I-ABERTURA 

1.2 - EXPEDI ENTE 

1.2.1 - DIJCllrIOS do Expediente 

DEPUTADO PEIXOTO FILHO - Apelo ao Sr. Ministro 
da Educação e Cultura. referente à formação de escolas técnicas 
federais para os setores de nossa agricultura e pecuãria. 

DEPUTADO ANTONIO BRESOLlN - Realização. em 
Santa Maria - RS. do Encontro de Radiodifusão do Interior. 

DEPUTADO FERNANDO COELHO - Declaração 
subscrita por médicos da cidade de Recife. de solidariedade ao 
Dr. Alcindo Otávio Barreto Pedrosa. 

DEPUTADO FRANCISCO ROCHA - Improcedência de 
críticas quc vi:m sendo feitas ao funcionamento da Fundação 
Hospitalar de Brasília. 

DEPUTA DO JOSE ZA VA GLlA - Aumento indiscrimina­
do que vem ocorrendo nos produtos oriundos da indústria de 
la ticí n ios. 

DEPUTADO DASO COIMBRA - Plano de Melhoria de 
Circulaçào na Baixada Fluminense. 

DEPUTADO OCTACILlO QUEIROZ - Considerações 
sobre o perigo que ameaça o Nordeste. advindo das experiências 
nuclcares levadas a efeito na Ãfrica do Sul. 

DEPUTADO ITURIVAL NASCIMENTO - Apelo ao Sr. 
Governador do Distrito Federal. no sentido do aproveitamento 

de: servidores do GDF. selecionados em curso para efeito de 
transposição. 

DEPUTADO JOSE MAURICIO - 259 aniversário de 
falecimento de Dario Aragão. 

DEPUTADO NELSON THIBA U - Defesa da composição 
de um Governo eclé:tico para o Pais. 

1.2.2 - Oficio 

De prcsidente de Comissão Mista do Congresso Nacional. 
solicitando prorrogação de prazo concedido àquele órgão para 
aprcscntaçào de scu parecer. 

1.2.3 - Comualcaçio da Prelldêllda 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se segunda-feira 
próxima. às 18 horas e 30 minutos. com Ordem do Dia que 
designa. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

1.3.1 - Leitura de proposta de emeada • Coudtulçio 

- N9 16/77. que acrescenta § 29 ao art. 98. da Constituição 
Fcderal. 

1.3.2 - DeIlluçio da Comlldo Mista. Flxaçio de caIeeü· 
rio para tramltaçio da madri •• 

IA - ENCERRAMENTO 

Z - DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

- 00 Sr. Antunes de Oliveira. pronunciado na scssão 
conjunta dc 14-6-77. 

ATA DA 169' SESSÃO CONJUN1;A, EM 16 DE SETEMBRO DE 1977 
3' Sessio Legislativa Ordinária, da 8' Legislatura 

PRESIDtNclA DO SR. HENRIQUE DE LA ROCQUE 

.~S /9 IIORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
S/;"A'A IJOR/::S: 

Adalberto Sena - José: Guiomard - Braga Junior - Evandro 
Carn:ira - Josi: Lindoso - Cattete Pinhciro - Jarbas Passarinho­
Renato Franco - Alexandre Costa - Henrique de La. Rocque -
José S,lrIley - Fausto Castelo-Branco - Helvidio Nunes -
Pctrónio Portella - Mauro Benevides - Wilson Gonçalves -
Agcnor Maria - Dinarte Mariz - Jessé Freire - Domício Gondim 
- Milton Cabral - Cunha Lima - Murilo Paraíso - Arnon de 
Mello - Lui/. Cavalcante - Augusto Franco - Gilvan Rocha -
Lourival Baptista - Hc:itor Dias - Luiz Viana - Ruy Santos -
Dirccu Cmdllso - Eurico Rezende - João Calmon - Roberto Sa­
turnino - Vasconcelos Torres - Benjamim Farah - Nelson 
Carneiro - Gustavo Capanema - Itamar Franco - Magalhães 
Pinto - Franco Montoro - Orestes Quércia- OUo Lehmann -
Bcncditll Fcrreira - Lázaro Barboza - Osires Teixeira -Italívio 
Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly Filho -
Leite Chaves - Evelásio Vieira - Lenoir Vargas - Olair 8eclcer­
Daniel K rieger - Tarso Dutra. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Nabor Júnior - MDB; Nosser Almeida - ARENA; Ruy Lino 
-MDB. 

AIlUOIIII 

Antunes de Oliveira - MOB; Jocl Ferreira - MDB; Mârio 
Frota - MOB; Rafael Faraco - ARENA; Raimundo Parente -
ARENA. 

Par' 

Alacid Nunes - ARENA; Edison Bonna - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA; Jader Barbalho - MOB; João Menczes ....., 
MOB; Jorge Arbage - ARENA; Júlio Viveiros - MDB; Juvêncio 
Oias - ARENA; Newton Barreira - ARENA; Ubaldo Corrêa -
ARENA. 

Marlllbio 

Epitâcio Cafeteira - MOB; Eurico Ribeiro - ARENA; João 
Castelo - ARENA; José Ribamar Machado - ARENA; Luiz 
Rocha - ARENA; Magno Bacelar - ARENA; Marão Filho -
ARENA; TemfsloclesTcixeira - ARENA; Vieira da Silva -
ARENA. 

Plau! 

Celso Barros - MOB; Correia Lima- ARENA; Oyrno Pircs 
ARENA; Hugo Napoleão - ÁRENA; JoãoClfmaco -

ARENA; Murilo Rezende - ARENA; Paulo Ferraz - ARENA; 
Pinheiro Machado-ARENA. 
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Cear' 

Antonio Morais - MOB; Claudino Sales - ARENA; Ernesto 
Valente - ARENA; Figueiredo Correia - MOS; Flávio Marcmo 
- ARENA; Furtado Leite - ARENA; Gomes da Silva -
ARENA; Januário Feitosa - ARENA; Jonas Carlos - ARENA; 
Josias Gomes - ARENA; Marcelo Linhares - ARENA; Maure 
Sampaio - ARENA: Ossian Araripe - ARENA; Paes de Andrade 
- MOB; Paulo Studart - ARENA; Vilmar Pontes - ARENA. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Florêncio - ARENA; Francisco Rocha - MOB; 
Henrique Eduardo Alves - MOB; Pedro Lucena - MOB; Ulisses 
Potiguar - ARENA: Vingt Rosado - ARENA; Vanderley Mariz 
-ARENA. 

Paralha 

Ademar Pereira - ARENA: Ãlvaro Gaudêncio - ARENA; 
Antônio Gomes - ARENA; Antônio Mariz - ARENA; Arnaldo 
Lafayette - MOB:. Humberto Lucena - MOB; Marcondes Gade­
lha - MOB; Maurício Leite - ARENA: Octacilio Queiroz -
MOB; Teotônio Neto - ARENA: Wilson Braga - ARENA. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Airon Rios - ARENA; Carlos 
Alberto Oliveira - ARENA: Carlos Wilson - ARENA: Fernando 
Coelho - MOB; Fernando Lyra - MOB; Geraldo Guedes -
ARENA: Gonzaga Vasconcelos - ARENA: Inocêncio Oliveira -
ARENA; Jarbas Vasconcelos - MOB; Joaquim Coutinho -
ARENA: Joaquim Guerra - ARENA: Josias Leite - ARENA: 
Lins e Silva - ARENA; Marco Maciel - ARENA; Ricardo Fiuza 
- ARENA: Sérgio Murilo - MOB: Thales Ramalho ~ MOB. 

Alaloa 

Antonio Ferreira - ARENA; Geraldo Bulhõcs - ARENA; 
José: Alves - ARENA: José Costa - MOB: Theobaldo Barbosa -
ARENA; Vinicius Cansanção - MOB. 

Seralpe 

Celso Carvalho - ARENA: Francisco Rollemberg -
ARENA; José Carlos Teixeira - MOB: Passos P6rto - ARENA: 
Raimundo Oiniz - ARENA. 

I ..... 

Afrisio Vieira Lima - ARENA: Antonio Jos~ - MOB: 
Ojalma Bessa - ARENA: Henrique Brito - ARENA; Henrique 
Cardoso - MOB: Hildérico Oliveira - MOB; Horãcio Matos -
ARENA; João Alves - ARENA; João Ourval - ARENA; Joir 
Brasileiro - ARENA; Jutahy Magalhães - ARENA: Leur Loman­
to - ARENA: Lomanto Júnior - ARENA; Manoel Nov,C! _ 
ARENA; Menandro Minahim - ARENA; Ney Ferreira - MOB: 
Noide Cerqueira - MOB: Odulfo Oomingues - ARENA; Priaco 
Viana - ARENA; Rogério Régo - ARENA; Rômulo Gal~io -
ARENA: Ruy Bacelar - ARENA; The6dulo Albuquerque -
ARENA; Vasco Neto - ARENA; Viana Neto - ARENA; Wilson 
Falcão - ARENA. 

t.,frlto Santo 

Aloisio Santos - MOB; Argilano Dario - MOB; Gerson Ca. 
.mata - ARENA: Henrique Pretti - ARENA; MArio Moreira­
MOB; Moaeyr OaUa - ARENA; Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota - ARENA. 

Rio de J anelro 

Abdon Gonçalves - MOB; Alair Ferreira - ARENA; Alberto 
Lavinas - MOB; Aleir Pimenta - MOB; Ãlvaro VaUe - ARENA; 
Amaral Netto - ARENA; Antonio Mota - MOB; Ário Theodoro 
- MOB; Brígido Tinoco - MOB; Oaniel Silva - MDB; OarcfJio 

Ayres - ARENA; Oaso Coimbra - ARENA; Oayl de Almeida -
ARENA; Eduardo Galil - ARENA; Emanoel Waisman - MOB; 
Erasmo Martins Pedro - MOB; Florim Coutinho - MOB; Fran­
cisco Studart - MOB; Hélio de Almeida - MOB; Hydekel Freitas 
- ARENA; JG de Araújo Jorge - MOB; Joel Lima - MOB; Jorge 
Moura - MOB; José Bonifâcio Neto - MOB; José Haddad -
ARENA; José Maurício - MOB; Léo Simões - MOB; Leônidas 
Sampaio - MOB; Luiz Braz - ARENA; Lygia Lessa Bastos -
ARENA; Mac Oowell Leite de Castro - MOB; Marcelo Medeiros 
- MOS; Milton Steinbruch - MOB; Miro Teixeira - MOB; Nina 
Ribeiro - ARENA; Osmar Leitão - ARENA; Oswaldo Lima -
MOB; Pedro Faria - MOB; Peixoto Filho - MOB; Rubem Ooura­
do- MOB; Rubem Medina - MOB; Walter Silva - MOB. 

Mina Geral. 

Aécio Cunha - ARENA; Altair Chagas - ARENA; Batista 
Miranda - ARENA; Bento Gonçalves - ARENA; Carlos Cotta­
MOB; Colta Barbosa - MOS; Fâbio Fonseca - MOB; Francelino 
Pereira - ARENA; Francisco Bilac Pinto - ARENA; Genival 
Tourinho - MOB; Geraldo Freire - ARENA; Homero Santos­
ARENA; Humberto Souto - ARENA; Ibrahim Abi-Ackel -
ARENA; Jairo Magalhães - ARENA; Jorge Ferraz - MOB; Jorge 
Vargas - ARENA; José Bonifácio - ARENA; José Machado -
ARENA; Juarez Batista - MOB; Luiz Couto - MOB; Luiz 
Fernando - ARENA; Manoel de Almeida - ARENA; Melo Freire 
- ARENA; Murilo Badaró - ARENA; Navarro Vieira -
ARENA; Nelson Thibau - MOB; Nogueira de Rezende -
ARENA; Padre Nobre - MOB; Paulino Cícero de Vasconcellos­
ARENA; Raul Bernardo - ARENA; Renato Azeredo - MOB; 
Sílvio Abreu Júnior - MOB; Sinval Boaventura - ARENA; 
Tancrcdo Neves - MOB; Tarcísio Delgado - MOB. 

SioPaulo 

Adalberto Camargo - MOB; A. H. Cunha Bueno - ARENA; 
Airton Sandoval- MOB: Airton Soares - MOB; Alcides Francis­
cato - ARENA: Amaral Furlan - ARENA; Antonio Morimoto­
ARENA; Athié Coury - MOB: Aurelio Campos - MOB; Blota 

Junior - ARENA; Cantídio Sampaio - ARENA; Cardoso de 
Almeida - ARENA; Dias Menezes - M08; Oiogo Nomura -
ARENA; Edgar Martins - MOB; Faria Lima- ARENA; Ferraz 
Egreja - ARENA: Frederico Brandão - MOB; Freitas Nobre -
MOB; Gioia Junior - ARENA; Herbert Levy - ARENA; Israel 
Oias·Novaes - MOB; lvahir Garcia - ARENA; João Arruda -
MOB; João Cunha - MOB; João Pedro - ARENA; Joaquim 
Bevilacqua - MOB; Jorge Paulo - MOB; José Camargo - MOB; 
José Zavaglia - MOB; Minoru Massuda - MOB; Octacilio Almei­
da - MOB; Octavio Torrecilla - MOB; Otavio Ceccato - MOB; 
Pacheco Chaves - MOB; Pedro Carolo - ARENA; Roberto 
Carvalho - MOB; Ruy Brito - MOB; Ruy Côdo - MOB; 
Salvador Julianelli - ARENA; Santilli Sobrinho - MOB; Sylvio 
Venlurolli - ARENA; Ulysses Guimarães - MOB; Yasunori 
Kunigo":' MOB. 

GoIú 

Adhemar Santillo MOB; Elcival Caiado - ARENA; 
Fernando Cunha - MOB; Genervino Fonseca - MOB; Helio Levy 
- ARENA: Hélio Mauro - ARENA; Iturival Nascimento -
MOB; Jarmund Nasser - ARENA; Juarez Bernardcs - MOB; Oni­
sio Ludovico - ARENA; Rezende Monteiro - ARENA; Siqueira 
Campos - ARENA; Wílmar Guimarães - ARENA. 

MatoGrGIIO 

Antonio Carlos de Oliveira - MOB; Benedito Cancllas -
ARENA; Nunes Rocha - ARENA; Ubaldo Barem - ARENA; 
Valdomiro Gonçalves - ARENA; Vicente Vuolo - ARENA; 
Walter de Castro - MOB. 
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Pa"" 

Adriano Valente - ARENA; Agostinho Rodrigues -
ARENA; Alípio Carvalho - ARENA; Álvaro Dias - MDB; Antô­
nio Annibelli - MOB; Antônio Ueno - ARENA; Ary Kffuri -
ARENA; Braga Ramos - ARENA; Cleverson Teixeira -
ARENA; Expedito Zanotti - MOB; Fernando Gama - MDB; Flá­
vio Giovini - ARENA; Gamaliel Galvão - MDB; Gomes do 
Amaral - MOB; Hermes Macêdo - ARENA; 180 Losso -
ARENA; halo Conti....;. ARENA; João Vargas - ARENA; Minoro 
Miyamoto - ARENA; Nelson Maculan - MDB; Norton Macêdo 
- ARENA; Olivir Gabardo - MI;>B; Osvaldo Buskei - MDB; 
Paulo Marques - MDB; Pedro Lauro - MDB; Samuel Rodrigues 
- MDB; Santos Filho - ARENA; Sebastião Rodrigues Júnior -
MDB; WalberGuimarães- MDB. 

Sata Cataria 

Abel Ávila - ARENA; Adhemar Ghisi - ARENA; Angelino 
Rosa - ARENA; Cêsar Nascimento":" MD8; Dib Cherem -
ARENA; Ernesto de Marco - MD8; Francisco Libardoni -
MOB; Henrique Córdova - ARENA; Jaison Barreto - M08; 
João Linhares - ARENA; José Thomé - MD8; Laerte Vieira -
MOB; Nereu Guidi - ARENA; Walmor de Luca - MD8; Wilmar 
Dallanhol- ARENA. 

Rio Grude do Sul 

Alberto Hoffman - ARENA; Alceu Collares - MD8; Aldo 
Fagundes - MOB; Alexandre Machado - ARENA; Aluizio 
Paraguassu -: MDB; Antônio Bresolin - MDB; Arlindo Kunzler­
ARENA;Augusto Trein - ARENA; Carlos Santos - MDB; Célio 
Marques Fernandes - ARENA; Cid Furtado - ARENA; Eloy 
Lenzi - MDB; Fernando Gonçalves - ARENA; Getúlio Dias -
MOB; Harry Sauer - MOB; Jairo Brum - MD8; João Gilberto­
MOB; Jorge Uequed - MOB; Josê Mandelli - MDB; Lauro 
leitào - ARENA; Lauro Rodrigues:.- MOB; Lidovino Fanton -
MOB; Magnus Guimarães - MDB; Mário Mondino - ARENA; 
Nelson Marchezan - ARENA; Norberto Schmidt - ARENA; 
Nunes Leal - ARENA; Odacir Klein - MDS; Rosa Flores -
MOB; Vasco Amaro-ARENA. 

Am'" 

Antônio Pontes - MOB. 

Jerônimo Santana - MOB. 

Roraima 

Haio Campos - ARENA. 

o SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Aalistas de 
presença acusam ° comparecimento de 57 Srs. Senadores e 351 Srs. 
Deputados. Havendo número regimental, declaro aberta a, sessão. 

Há oradores inscritos para o periodo de breves comunicações. 
Concedo a palavra ao nobre Oeputado Peixoto Filho. 

O SR. PEIXOTO nLHO (MOB - RJ. Pronuncia o seluintc 
discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Em que pese as últimas deliberações do Conselho de Desen­
volvimento Social (CDS), destinando 20,9 por cento dos recur­
sos para 1977 do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS) 
à Fundação Legiào Brasileira de Assistência para o desenvolvimento 

Ministério da Educação e Cultura, que os aplicará no PRONAN, 
através da Campanha Nacional de Alimentação Escolar - CNAE; 
20.9% serào destinados ao Ministêrio da Previdência, para a LBA, o 
que representa Cr$ 69 milhões. 

Ainda segundo a decisào do CDS. os recursos no valor de 
Cr$ 199 milhões. realizados em 76, ainda não liberados, serão 
destinados ao PRONAN - CrS 99,5 milh3es através do CNAE. do 
Ministério da Educação e outros CrS 99,5 milhões através do INAN. 
na área do Ministério da Saúde. 

Sr. Presidente. enquanto a Loteria Esportiva alimenta o Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social (F AS) com ponderáveis recur­
sos financeiros. o Ministério da Educação, um dos contemplados 
com a distribuição desses recursos, não adota nenhuma providência 
para a criação de Escola Técnicas Federais destinadas à formação de 
Técnicos em agricultura e pecuária de nível médio, correspondente 
ao 2~ Grau, pelo' que tem concorrido para retardar ou impedir a 
expansào e modernização das atividades agropastoris. 

Esta a grande verdade. 
Por isso. formalizo apelo ao Ministro Ney Braga. para que 

aplique na criação de Escolas Têcnicas Federais destinadas à forma­
ção de Técnicos em agricultura e pecuária. parte dos recursos do 
FAS. atendendo. assim. às justas reivindicações dos ruralistas 
brasileiros. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Antônio Bresolin. 

O SR. ANTONIO BRESOLlM (MOB - RS. Pronuncia.o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas; 

Constituiu marcante acontecimento o Encontro de Radiodifu­
são do Interior, realizado na cidade gaúcha de Santa Maria, com a 
presença do Ministro Quandt de Oliveira. No encerramento. o Rad. 
Antonio Abelin, Presidente da Associação Gaúcha de Emissoras de 
Râdio e de Televisão - AG ERT, disse o seguinte: 

"A presença de Vossa Excelência neste Encontro, Se­
nhor Ministro. constitui sem dúvida alguma, mais uma 
deferência à Associação Gaúcha de Emissoras de Râdio e 
Televisão, que tem contado com sua participação nos princi­
pais eventos que realiza. 

Queremos portanto, de início. em nome da AGERT 
transmitir-lhe especiais agradecimentos por mais essa 
demonstração de amizade para com os radiodifusores do sul 
do Pais. 

A realização deste Encontro, Senhor Ministro, inicial­
mente previsto como uma mesa redonda entre os homens de 
rádio e televisão do interior. tansformou-se em realidade em 
verdadeiro Congresso. dele participando não só a totalidade 
das emissoras do Rio Grande do Sul e Santa Catarina filiadas 
à AGERT, como diversas outras emissoras do Paraná e São 
Paulo. que espontaneamente acorreram a Santa Maria. 

Os debates ao lonlo destes tres dias. somados às pales­
tras realizadas por estudiosos dos diversos problemas da 
radiodifusão, as sessões plenárias e os contactos pessoais, 
ensejaram o exame minucioso dos mais cruciantes problemas 
que enfrentam os concessionários. 

de seus programas de assistência social e amparo às populações _ 
carentes. medida das mais louváveis, outros setores ilualmente 
carentes estão a reclamar recursos financeiros. 

Ao lado das decisões adotadas visando melhorar o nivel 
de programação das emissoras, em todo . o seu alcance e 
dimensão. na parte informativa. de entretenimento, cultural e 
musical foram examinadas providências capazes de ampliar 
ainda mais o trabalho que elas realizam, adaptando-se sob 
todos o~ aspectos à legislação visente, aprimorando os 
conhecimentos de todas as normas técnicas e um rc:lacio­
namento mais positivo com os 6rSãos do Ministério das 
Comunicaç3es. Não descuramos dos detalhes que dizem 
respeito à mais correta e idealadminiatraçlode uma empresa 
de radiodifuslo e a valorizaçlo mais objetiva dOI velculos 

Ressalte-se que os recursos do F AS para 77 sio estimados em 
Cr$ 330 milhões. De acordo com a decisio do CDS, 9,2% (crS 30,5 
milhões) serão destinados ao Ministério da Saúde. que os aplicarA 
através do INAN - Instituto Nacional de AlimentaçAoe NutriçAo 
- PRONAN; 69,9% (CrS 230,5 milhões) seria destinados ao 
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perante a comunidade, em sua tradicional e nunca desmenti­
da prestação de serviços e com os anunciantes e ouvintes. 

Sentimos, Senhor Ministro, durante as insistentes 
manifestações do plenário, a preocupação de todos, pelos 
problemas mais prementes, que vão desde a falta de equipa­
mentos e acessórios para fazer frente ao Plano de Ondas Mé­
dias no cumprimento do aumento de poténcia das emissoras 
e ainda de FM até as constantes investidas do Direito 
Autoral, com e"igências que sufocam grande parte das emis­
soras. 

O radiodifusor quer cumprir a legislação, quer adaptar 
sua empresa às novas disposições do Ministério mas se vê a 
braços com uma série de obstáculos com perspectivas nada 
promissoras, em face da proibição de importação e a 
morosidade com que a indústria eletrônica nacional procura 
se estruturar para fazer face à grande demanda do mercado 
brasileiro. 

Ninguém pode duvidar, Senhor Ministro, da ingente 
tarefa que é delegada a todos nós e que estamos procurando 
executar com o máximo de esforço. 

Acresce ainda a necessidade de ser implantado o novo 
Código Brasileiro de Telecomunicações, que sabemos está 
em fase final no Ministério e permitindo sua adaptação à 
realidade atual, decorridos mais de I S anos de sua e"istência 
e dando ao radiodifusor mais elasticidade às suas atividades, 
sem alguns dispositivos realmente obsoletos e que emperram 
o funcionamento normal e tranquilo de uma rádio ou de uma 
televisão. 

Sentimos a necessidade de que na área governamental 
lCja deàdida a regulamentação da profissão de radialista, 
permitindo aos profissionais de nossos veículos uma ativida­
de condizente com suas responsabilidades e, ao empresArio, á 
disciplinação das tarefas estruturais de funcionamento, da 
emissora em sua parte de pessoal. 

Se procuramos agir dentro das normas vilentcs, hA que 
se considerar, que as emissoras - notadamente as do interior 
- sentem em todo seu impacto a crise que atinle o comércio 
e a indústria, com reflexos diretos nos meios de comunicação 
e, como consequência, a sobrecarga de determinados tributos 
e o não reconhecimento por alluns órlãos lovernamentais, 
no caso da enerlia elétrica, de que somos serviço de utilidade 
pClblica e que prestamos esse serviço com notAvel disposição, 
alindo as emissoras, no caso daquelas do interior, como emis­
soras comunitârias. 

Vossa E"celência, em época oportuna receberA as 
decisões deste Encontro, no seu todo, e estamos certos de que 
poderemos contar com sua sempre revilorada determinação 
de olhar 05 radiodifusores do Pais, como homens dedicados à 
tarefa de colaborar com o desenvolvimento nacional. 

As resoluçi5c:s democraticamente debatidas pelo plenA­
rio apresentaram . como corolArio a esperança de que o 
Miniltério sob sua esclarecida orientação hA de encontrar OI 
meios para que sejam minorados 05 problemas a que aludi­
mos.· Reafirmaram ainda a confiança que depositam em Suas 
"iteradas declarações, de que a radiodifuslo brasileira have­
rá de permanecer livre e privada, como base de continuo 
prolresso e capacidade para oferecer o que hA de melhor ao 
Pais. 

Ao final, desejamos ratificar os alradccimentos pela 
honra da presença de Vossa E"celência. Leve daqui a certeza 
de que os homens de rádio e televisão nada mais têm feito do 
que trabalhado e produzido· para corresponder à confiança 
do Poder Concedente." 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Fernando Coelho. 

O SR. FERNANDO COELHO (MDB - PRo Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Tendo em vista episódio recentemente ocorrido no Recife e que 
acarretou o afastamento do Dr. Alcindo Otávio Barreto Pedrosa dos 
quadros do INPS, centenas de médicos daquela cidade fizeram publi­
car na Imprensa a declaração que passamos a ler: 

"Nós, médicos no pleno exercício profissional, sensibili­
zados com a situação deprimente em que se enéontra Dr. AI­
cindo Otávio Barreto Pedrosa, face à· inédita e escandalosa· 
campanha publicitária decorrente de um acidente anestésico 
cujas causas e responsabilidades ainda não foram sequer apu­
radas pelas autoridades competentes e nem corretamente es­
clarecidas as circunstâncias e as pessoas nela envolvidas, 
vimos, por dever de consciência e em atenção à opinião públi­
ca nacional~ emprestar irrestrita solidariedade moral. a esse 
colega probo, zeloso, gozando de ilibada reputação no ··seio 
da classe médica pernambucana, em razão do seu alto senso 
de responsabilidade, eficiência e longo tiroclnio sem qualquer 
insucesso nas milhares de intervenções cirClrgicas de que tem 
participado como anestesista durante a sua proflcua vida pro­
fissional e que, agora, se vê envolvido em um sinistro proces­
so de degradação publicitária que repugna e assombra a 
quantos o conhecem pessoalmente. 

A presente declaração objetiva também chamar a 
atenção dos demais profissionais liberais e dos respectivos ór­
gãos classistas para a necessidade de que seja preservado o 
respeito e a integridade moral a que tem direito qualquer ci­
dadão e especialmente o médico no legitimo exerclcio de suas 
atividades, vendo-se envolvido - por causas e em cir­
cunstâncias as mais diversas - em situação semelhante a do 
nosso colega que está sendo, sistemática e indefesamente atin­
gido no que existe de mais caro e precioso de sua responsabili­
dade e dignidade humana (Jornal do Comércio. de 13-9-77) .. 

Subscrito o documento por inúmeros nomes da raior expressão 
nos meios cientlficos e profissionais da medicina pernambucana -
constitui expressiva manifestação de desagravo em favor do Dr. AI­
cindo Otávio Barreto Pedrosa, médico cuja formação moral e com­
petência não podem ser postas em dClvida. 

Talvez mais que quaisquer outros profissionais liberais; os 
médicos têm sido vitimas, nos Clltimos tempos, de injustiças dessa na­
tureza. A dignidade humana e o conceito profissional merecem 
maior respeito. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente (Muito bem!) 

O SR, PRESmENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Francisco Rocha. 

O SR. FRANCISCO ROCHA (MDB - RN. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas, 

A crise artificial que se infiltrou na Fundação Hospitalar do Dis­
trito Federal, procurando indispor a população c confundir a obra 
do Governador Elmo Serejo Farias, deverá ser examinada, na pró­
xima semana, pela Comissão Especial do Senado, ocasião em que 
todos os pontos serào devidamente esclarecidos. 

A menos que fatos novos venham a ser revelados, tudo parece 
não passar de tempestade em copo d'água, partida, geralmente, de 
quem se considera incompreendido por ocasião das reformulações 
administrativas procedidas pelo Governador. 

Mas, entendemos não ser este o caminho apropriado para o 
esclarecimento de eventuais dúvidas e para a correçio daquilo que 
não tenhasaido a contento. O que se procura, com essa campanha 
insidiosa. alertando a população para a falta de medicamentos em 
unidades hospitalares, é indispor, instigar e insinuar que a Fundação 
Hospitalar estaria passando recibo de incapacidade, o que não é ver­
dade. 

O próprio Chefe do Gabinete Civil do GDF, Jorge da Mota e 
Silva, pelo que se lê na edição de hoje do Correio Braziliense" 
detectou os fatos na origem e disso deu divul,ação, no que fez muito. 
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be:m. Justiça se:. faça, o Engenheiro Elmo Serejo Farias está rea­
lizando uma das maiores e: melhores administrações que Brasília já 
teve em toda sua história. 

É que esta cidade, como toda obra de vulto, tem também suas 
imperfeições. Não existe administração que não possa ser alvo de 
críticas, por melhor que seja o seu desempenho. E o que está haven­
do em relação à assistência médico-hospitalar não passa de sen­
sacionalismo, de guerra psicológica adversa, que nào deixa de ser 
uma forma de subversão. IntranqUilizar o público, espalhar boatos, é 
tào grave como negar a verdade e insistir nas perturbações sociais. 

Seria o cúmulo, Sr. Presidente, uma estrutura hospitalar como a 
de Brasília não possuir luvas nem linha cirúrgica, como chegou a ser 
divulgado. Seria o extremo do descaso, o que não se coaduna, absolu­
tamente, com o espírito de trabalho do atual Governo da Capital da 
República. 

Se alguém está insatisfeito, que venha de público esclarecer os 
fatos e não procure agasalho no anomimato nem nas colunas de jor­
nais. Se esse problema sempre existiu, como foi insinuado, porque en­
tão só agora é que chegou ao conhecimento do público? 

Até provas em contrário, não entendemos até onde se quer che­
gar com essa malsinada campanha. 

Não lemos dúvidas de que a Comissão do. Distrito Federal 
investigará o assunto em profundidade, para que não pairem dúvidas 
em torno de denúncias de tamanha gravidade. E a administração do 
Governador Elmo Farias sairá mais uma vez fortalecida. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

o SR, PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado José Zavaglia. 

O SR. JOst ZAVAGUA (MDB - SP. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas. seguindo as ins­
truções determinadas pela atual polltica que visa proteger a pecuiria 
leiteira. um novo aumento no preço do litro de leite ocorreu a 19 de 
julho passado, beneficiando o produtor que passou a receber 
Cr$ 3.20 por litro-cota a ser entregue na plataforma de usina regi o­
nalou diretamente no estabelecimento empacotador. 

Não se pode negar que esse preço está bem mais·perto de uma 
realidade outrora não reconhecida. (, que nos permite prever melho­
res condições econômicas para aqueles que se dedicam a essa ativida­
de. Se antes. numa antevisão clara e definida eram dificeis as possibi­
lidades de investimentos no setor, hoje revi vem as esperanças de que. 
com a progressiva atualização do preço do litro de leite. a médio pra­
zo. ocorra a normalização do abastecimento. 

Chama-nos a atenção a demora no atendimento a essa justa 
reivindicação da pecuária-leiteira. Para que tal viesse a acontecer. 
como que a acordar os técnicos de uma inércia preocupante. foram 
necessárias repetidas importações de leite. em pó que se tornaram 
mais um ônus agravante de nossa balança comercial; foi necessário 
que houvessem previsões de colapso no abastecimento; foi preciso o 
sacrifício de moradores nas periferias das grandes cidade.s que à 
época das. crises agudas ficavam sem o produto; foram neceSsários 
apelos sistemáticos de toda a classe produtora que procurava 
fórmulas pari! sensibilizar as autoridades para a sua justa causa; foi 
necessário. finalmente. antever-se o fim da produção do leite no Pais 
para que a política fosse mudada. 

t preciso. para se aquilatar a dimensão do problema. avaliar as 
propostas vexatórias que surgiam alternadamente. Uma delas propu­
nha reduzir a fabricação do chocolate para não faltar leite. O autor 
da proposição. como justificativa. alegava que uma multinacional. 
em apenas cinco dias. adquiriu 165 mil litros de leite para transformá­
los em chocolate. Era o atestado do menosprezo a que estava relega­
do o setor que. para nào haver problemas com o abastecimento. 
sugeria medidas simplistas e de conseqüências graves para outro ~­
tor industrial. Era, sem dúvidas, o atestado do caos em que se 
encontrava a pecuária leiteira. 

O último aumento propiciado ao produtor refletiu no preçopa­
go pelo consumidor. Porém esse crescimento do preço representou 

muito pouco se: comparado com outros aumentos de outros .tantos 
bens de consumo a que já nos acostumamos a tolerar docilmente. 

Ã rede distribuidora. como compensação aos índices de renta­
bilidade obtidos na comercialização do produto, insistentemente ale­
gados como insuficientes para a manutenção de seus negócios. o 
governo permitiu uma redução no teor de gordura do leite tipo C, o 
de maior consumo. Com isto obtiveram maiores vantagens para o 
processo de industrialização dos subprodutos do leite. visto que a 
gordura desviada do consumidor é utilizada na fabricação do queijo, 
do iogurte, etc. 

A medida, a prinCipio, causou estranheza. pois levava prejuízos 
a uma ponderável parcela da população que se utiliza do produto. 
Através do esclarecimento de técnicos, pode a opinião pública ser 
informada que o atual teor de gordura do leite é: semelhante àquele 
consumido em países do além-mar. 

Importa-nos entretanto analisar os abusos que invariavelmente 
são cometidos quando. ao se: tentar sanar dificuldades originárias de 
tabelamentos rígidos, com aumentos justos de preços. concorrem 
esses aumentos para distorções incompatíveis com a realidade. 
Queremos referir-nos aos aumentos indiscriminados que sofreram os 
produtos oriundos da indústria di: laticínios, com acréscimos que 
atingiram até 3()() por cento. no período de. seis a sete meses. Não hã 
como justificar esse tipo de abuso. que: se comete impunemente 
contra o consumidor. 

E a responsabilidade desse desatino deve recair sobre a 
SUNAB, órgão que se perde em minúcias deixando escapar 05 

principais contrastes que, efetivamente. concorrem para o aumento 
do custo de vida. 

O aumento por que passaram os produtos derivados do leite s6 
pode ser justificado como um favorecimento às indústrias. favore­
cimento este absolutamente lesivo à população brasileira que. para 
adquirir 1 quilo de queijo prato é obrigada a dispor de seis por cento 
do atual salário mínimo. preço que consideramos proibitivo para o 
seu consumo. 

Era o que tínhamos a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESfDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Daso Coimbra. 

O SR. DASO COIMBRA (ARENA - RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

O projeto para realização do Plano de Melhoria de Circulação 
na Baixada Fluminense. previsto no convênio firmado entre os 
governos federal e estadual. no início deste ano. foi encaminhado à 
Empresa Brasileira de Transportes Urbanos (EBTU) pelo Secretário 
de Planejamento. Ronaldo Costa Couto. O objetivo do Plano é me­
lhorar a mobilidade da população entre os quatro municípios da 
Baixada, e a interligação deles com os grandes corredores de trans­
portes. como. por exemplo. a Avenida Brasil. 

O projeto. no seu desenvolvimento. obedecerá tanto quanto pos­
sível o zoneamento básico constante do Plano Integrado de Trans­
portes da Companhia do Metropolitano e será realizado pela 
FUNDREM.em articulação com a Secretaria de Estado de 
Transportes. O custo previsto do Plano é de Cr$ 6 milhões. 

As análises a serem realizadas para o Plano de Melhoria da Cir­
culação na Baixada Fluminense permitirão conhecer melhor as 
condições de circulação dentro de uma importante área da Região 
Metropolitana. que abriga cerca de· 25% do total da população re­
gional. possibilitarão. ainda. viabilizar medidas de execução a curto 
prazo para sanar carências do sistema de transpoMe da malha viária 
e. principalmente, do tráfego, melhorando a acessibilidade dos usuá­
rios de transportes coletivos. 

Os estudos e projetos de interesse da Baixada Fluminense até 
agora· yoltaram-se para reestruturação e ampliação. do sistema de 
transpoMe de massa, visando ao núcleo metropolitano. ou seja. a 
Cidade do Rio de Janeiro. Assim. inexistem planos especlficos sobre 
circulação interna na área e sua interligação com o sisl.ema formado 
pelos grandes corredores. como é o caso da. Avenida Brasil, principal­
mente na etapa que antecede à chegada dos usuários a essas vias. 
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Este projeto faz parte do Plano Diretor da Baixada Fluminense. 
objeto de recente convênio entre os municípios que a compõem e a 
FUNDREM. e que está em plena elaboração por técnicos da Funda­
ção e as Prefeituras respectivas. Ele ~erá financiado com recuros do 
Fundo Contábil da Região Metropolitana. mediante repasse da 
EBTU. e sua elaboração contará com o apoio técnico da Secretaria 
de Estado de Transportes e participação das prefeituras. visando às 
soluções do tráfego na região. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Octacílio Queiroz ... 

O SR. OCfACILlO QUEIROZ (MDB - PB. Pronuncia o 
seguintc discurso.)- Sr. Presidente. Srs. Congressistas: 

Há poucos dias fiz um discurso. na Câmara dos Deputados. 
sobre o desvairado problema nuclear da África do Sul. I:: verdade 
que nào houve quase. ressonância para esse discurso; talvez a Nação 
enquistada ou enfe:udada em problemas locais ou regionais. sinta o ' 
esquecimc:nto da nossa projeção continental. da nossa projeção mun­
dial de: um país de: 110 milhões de habitantes. e que precisa estar. tam­
bém. com a. sua óptica política voltada para os problemas belicistas. 
os problemas imperialistas de nações ameaçadoras. como é a África 
doSu!. 

Para confirmação do que disse anteriormente. hoje a Folha de S. 
Palllu divulga ·esta notícia que i: de interesse para os brasileiros. para 
a Nação brasileira e: para o Congresso Nacional. I:: com satisfaçào 
que: falo ao Congresso Nacional - ao Senado Federal e à Câmara 
dos Deputados - ao divulgá-Ia: 

"ITAMARATI ADMITE 
PERIGO ATO MICO 

PARA O NORDESTE 

Brasília - O Governo brasileiro não manifestará 
oficialmente à África. do Sul sua preocupação com as 
experiências atômicas daquele país no deserto de Calaari. Co­
mo foi noticiado. cientistas acreditam que a radioatividade 
desprendida por uma eventual detonação poderá chegar ao 
Brasil. atingindo o "polígono das secas." 

O It:lmar~ti reconhece a procedência desta possibilidade 
anunciada pc:los professores do Instituto de Física da USP. 
Mas. oficialmente. sua posição se limitará ao comentário 
feit~ há alguns dias pelo porta-voz Luis Felipe Lampréia 
que anunciou a apreensão do governo com testes atômicos 
sul-africanos. Essa apreensão foi motivada em parte. pela 
possibilidade de as massas de ar quente. que naSCem no 
Calaari e se dc:slocam para o Brasil. afetarem a população 
brasilc:ira do Nordeste. 

Assim. concluíram fontes diplomáticas brasileira. o repú­
dio do governo às experiências da África do Sul não necessita 
ser formalizado pela via diplomática. já que foi manifestado 
publicamente:' 

Essa medida. na verdade é um posicionamento flácido do Itama­
rati em face de problema grave. Problema tão grave como este, 
porquanto se sabe, perfeitamente. que a África do Sul. antiga União 
Africana, dispõe hoje de cem bombas nucleares. está conduzindo 
uma polítiC".1 imperialista. ameaçadora e racista que conflita 
ílagrantemente com a Nação brasileira. com a nossa posição 
gt:ográfica. com os destinos. enfim. políticos. cristãos e humanos do 
povo brasileiro. 

Sr. Prc:sidente. para que conste dos Anais do Congresso brasilei­
ro. há uma outra advertência que. como brasileiro e como ser huma­
no. faço perante estas duas Casas. para que não se diga. amanhã. que 
o próprio Parlamento brasileiro esteve surdo a problema de excepcio­
nal gravidade como este. Uma nação imperialista e racista e que quer 
ameaçar o mundo. não só pelas suas gigantescas reservas de urânio, 
- segundo ou terceiro país em reservas uraníferas - como também, 

pela sua conduta v/olenta. oolorosa. assim podemos dizer, contra 05 

povos de cor. ali residentes e, Sem dúvida. com repercussões funda­
mentais para nós que estamos firmados em compromissos perante a 
ONU. a Organização Nacional de todos os povos. perante o estado 
de direito ou os direitos humanos. 

Esta. portanto. é: uma advertência. ao lado deste informe, que 
vem corroborar o meU discurso que. anteriormente. quase nada teve 
de repcrcussão nfi Imprensa nacional. talvez um silêncio quase 
sepulcral. e que. hoje. essa própria Imprensa está em tItulos,podería­
mos dizer. atê alarmistas. - mas são verdadeiros - a proclamar que 
o ltamarati admite o perigo atômico da África do Sul, com relação à 
área do Polígono das Secas do Brasil. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 
palavra ao nobre Deputado Valdomiro GonçalYCI. (Pau ... ) 

S. Ex' não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado lturival Nascimento. 

O SR.ITURIVAL NASCIMENTO (MDB - GO. Pronuncia o 
seguinte: discurso.) - Sr. Presidente. Srs. Congressistas, 

Desejo formular desta tribuna um veemente apelo ao Governa­
dor Elmo Farias. do Distrito Federal, no sentido de providenciar, 
com toda urgência. o aproveitamento dos servidores do GDF sele­
cionados em cursos para efeito de transposição. hã vários meses. e 
que permanecem sem qualquer esperança. até o momento. 

É que o Governo do Distrito Federal. através do setor de sele­
ção e treinamento. ministrou cursos de especialização para ser­
vidores das mais diferentc:s categorias funcionais. os respectivos edi­
tais de aprovação saíram publicados no D,iá,io Oficial. mas ninguém 
sabe quando será aproveitado. 

Criou-se. com isto. uma situação constrangedora, Sr. Presi­
dente. porque a grande maioria dos prejudicados são professores que 
pretendem deixar a Fundação Educacional. cujos salários são 
simplesmente insignificantes. Para que se tenha uma idéia, uma pro­
fessora primária em Brasília. com 12 anos de serviços. percebe pouco 
mais de 1.500 cruzeiros por mês. o que. convenhamos. é uma ver­
gonha para o Governo e para o próprio magistério. 

Enquanto isso. as Secretarias de Governo se queixam da falta de 
servidores e seus expedientes estão sempre dependendo da odiosa 
burocracia. 

Trata-se de aproveitar. como Agente Administrativo, o pessoal 
que optou por essa função e já se submeteu às respectivas provas de 
seleção. 

Não se sabe a quem interessaria esta demora, Sr. Presidente, que 
só vem emperrar a máquina administrativa do Distrito Federal. 

Entendemos Brasília como algo mais que um amontoado de 
obras e de administradores se: projetando através da publicidade ofi­
ciaI. I:: preciso humanizar esta cidade. pois sua condição de berço 
das altas decisões nacionais não pode ser mantida à custa do sacrifi­
cio daqueles que. anonimamente. integram os quadros da adminis­
tração local. 

Temos visto no engenheiro Elmo Farias um empenho muito 
grande em consolidar a obra máxima de Juscelino Kubitsch!=k de Oli­
veira. Mas Sua Senhoria se esquece de que. sem o elemento humano, 
de nada valerào os seus esforços pessoais. 

Todos os governadores que por aqui passaram, nomeados, é: 
bem verdade. procuraram desenvolver os planos de Lúcio' Costa e 
Niemeyer. mas esses planos são de natureza eminentemente ur­
banística e arquitetônica. Não dizem respeito ao desenvolvimento 
social e humano. 

A reforma administrativa preconizada pelo Sr. Elmo Farias, 
nesse particular. deixa muito a desejar. 

Não se trata de fazer aqui uma critica pessoal. Mas é necessário 
que se dê: aos servidores do Distrito Federal uma condição de vida ao 
menos compatível com a dos demais servidores civis da União. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La. Rocque) - Concedo a 
palavr~ ao nobre Deputado José Maurício. 
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O SR. JOst MAURIcIO (MDB - RJ. Pronuncia o seguinte 
discurso.) - Sr. Presidente e Srs. Congressistas: 

A morte só é o último evento p~ra aqueles que viveram como se 
mortos fossem. Mas os que fazem da vida um elenco de trabalho e 
realizações, não encontram na morte o fim de sua trajetória terrena. 
Antes, ela se torna a alvorada de lições e exemplos, que a recolhem 
de um passado glorioso e servem para firmar os passos, presentes e 
futuros, dos que continuam no embate, na lida, buscando sempre um 
porvir mais venturoso. 

Assim tem sido, Sr. Presidente, com a inesquecível figura de Da­
rio Aragão, falecido há 25 anos, mas ainda vivendo, através de suas 
obras que o seguem, na alma e no coração dos seus coestaduanos. 

Nascido em 07 de julho de 1897, na cidade sul-fluminense de 
Barra Mansa,já aos 22 anos de idade Dario Aragão bacharelava-se, 
pela Faculdade de Direito do Rio de Janeiro. Em 06 de outubro de 
1923 consorciou-se com' D. Stella Peixoto Aragão, admirável 
senhora que com jovialidade vive a nos brindar, mercê de convivên­
cia que empolga e anima àqueles que lhe cercam, definindo-se ainda, 
pela sua dedicação e amor, como mãe extremosa. Dessa união 
nasceram os filhos, Dauro Peixoto Aragão e Nady Antonieta Peixo­
to Aragão, que sem maiores exibicionismos, perseguem manter acesa 
a l1ama, o ideá rio e os edificantes ensinamentos auferidos daquele 
inolvidável varão fluminense. 

Não só as atividades forenses motivaram as lutas de Dario 
Aragão. Exponenciou-se sobretudo como: - Delegado Regional de 
Polícia; - Membro do Conselho Consultivo de. Barra Mansa; -
Suplente de Deputado Estadual; - Juiz de Direito Substitutivo da 
Comarc~ de Barra Mansa, tendo exercido funções de 1940/44; -
SecretárIo de Estado da Segurança Pública, no antigo Estado do Rio 
de Janeiro, em 1946, quando Interventor o Almirante Lúcio Meira' 
- Diretor da Companhia Expansão Econômica Fluminense, n~ 
Governo de Edmundo Macedo Soares, ocupando, ao demais, o 
cargo de Diretor da Loteria do Estado do Rio de Janeiro, no mesmo 
Governo: - Procurador-Geral da. f'azenda Fluminense no 
Goverrio do hoje Senador Amaral Peixoto, vindo a falecer no e~ercí­
cio dc:stc: honroso cargo. 

Ao par disso, dispensou Dario Aragão o melhor de seus esfor­
ços à causa maçônica, desde quando, em 21 de fevereiro de 1922, aos 
24 .anos de idade, foi iniciado na Loja Independência e Luz da 
Cidade de Barra Mansa. ' 

Alcançou os mais elevados graus na Sublime Ordem Maçônica 
o Grande Oriente do Brasil, exercendo os cargos mais importante~ 
da Loja e até foi alçado a postos de relevo na administração maçôni­
ca, sendo Deputado à Assembléia Legislativa do Grande Oriente do 
Brasil, de 1949 a 195 I. Reeleito, renunciou ao encargo para assumir 
o de Ministro do Supremo Tribunal de Justiça do Grande Oriente do 
Brasil, vindo a falecer· na condição de Vice-Presidente daquele 
colegiado. . 

Em 23 de setembro de 1952 emudeceu Dario Aragão, sendo 
sepultado em sua terra natal, a sua doce querida Barra Mansa. A 
Prefeitura Municipal, em reverência à sua mem6ria e ao seu passado 
de lutas, mais tarde deu o seu nome a uma das principais artérias da 
cidade, ~umprindo destarte, com a merecida homenagem, o 
reconheCImento da gente barramansense àquele seu honrado e extre­
moso filho que muitas alegrias proporcionou à sua terra. 

Relembrando os feitos e a vida de Dario Aragão, estamos fazen­
do justiça. à memória daquele ilustre varão barramansense, que tem 
em seu filho, Dauro Peixoto Aragão, um continuador de seus exem­
plos. jungidos na honradez. lealdade. posicionando-se no seu espírito 
buliçoso, um acendrado amor aos seus semelhantes e às coisas 
públicas. 

Recentemente a Loja Maçônica Independência c Luz. por feliz 
iniciativa de seus dirigentes. tendo à frente o· festejado ,e dinâmico 
Venerável Dr; Rogêrio Gonçalves de Leoni. achou por bem 
perpetuar o nome ilustre de Dario Aragão, com ele batizando o 
recém-fundado "Centro de Estudos Dario de Aragão", instalado 
solenemente em Sessão Magna realizada no dia 27 de agosto transa-

to, evidenciando que a Maçonaria continua cultuando os seus va­
lores mais autênticos. 

Ao agradecermos e nos associarmos aos maçons barramansen­
ses. nc:sta justa c: merc:cida homenagem, fazemos constar 40s anais 
desta Casa a nossa mais sincera e respeitosa gratidão ao Grande 
Arquiteto do Universo. por nos ter deferido o privilégio de fazer de 
Dario Aragão um dos marcos e exemplos de nossa modesta forma de 
viver, buscando, ao depois. jamais tergiversar no cumprimento do 
nossos deveres. (Muito bem!) 

... 
O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Concedo a 

palavra ao nobre Deputado Nelson Thibau. 

. O SR. NELSO~ THIBAU (MDB - MG. Pronuncia o seguinte 
dIscurso.) - Sr. PreSIdente. Srs. Congressistas: 

.Quero afirmar. da tribuna desta sessão conjunta do Congresso 
NaCIonal, que pretendo apresentar Projeto de Lei de Emenda Conl. 
titucional, propondo a tese eclética do Executivo. permitindo ampla 
participação do bipartidarismo no contexto atual. que estabelece am­
pliação partidária do exercfcio dos partidos. MDB e ARENA. no ce­
nário político da Nação brasileira. que prevê ainda. dentro da le­
gislação em vigor. um sistema eclético. O legislativo é eclético. com a 
participação proporcional do MDB e ARENA no Congresso 
Nacional, através da Mesa Executiva da Câmara e da Mesa Exe­
cutiva do Senado, das Assembléias Legislativas Estaduais das 
Câmaras Municipais e - por que não? - a participação eclética no 
Executivo Federal. Executivos Estaduais e o Executivo das Capitais. 

O projeto que irei defender tem como bandeira a concretização 
do diálogo através da participação efetiva do MDB e ARENA na 
atual vida política nacional, porque sou daqueles que acreditam que 
a extinção do MOB e ARENA será uma catãstrofe Nacional, tra­
zendo prejuízos incomensuráveis. não 56 à vida partidAria. mas 
também às gerações futuras. pela indecisão po\(tica que a extinção 
dos partidos levará aos setores sócio-econômico. pOlftico e finan­
ceiro. Creio que a insegurança da juventude no amanhã, por falta de 
posições do atual sistema vigente. provocaria uma incerteza para o 
progresso e a grandeza da Pátria brasileira. Para concluir, quero ex­
plicar como seria o projeto do Executivo ecl~tico. dentro do diAlogo 
com participação. sem contestação. 

O primeiro passo para uma distensão polftica. o Presidente seria 
indicado pelo colégio eleitoral; os governadores e os prefeitos de capi­
tais pelo Partido majoritário; o Vice-Presidente da República. vice­
governadores e vice-prefeitos seriam eleitos pelo voto direto. Assim. 
o MDB poderia participar da composição eclética e do diâlogo. sem 
ferir os seus estatutos. pois o Partido da Oposição prevê eleições di­
retas para os executivos. 

Esta seria. portanto. Sr. Presidente e Srs. Congressistlls, a única 
saída válida para o atual sistema manter o bipartidarismo dentro de 
uma norma ampla e legal que é a participação eclética do Executivo 
igualando a participação eclética do Legislativo para a consolidaçã~ 
da ARENA e do MDB, a fim de dar ordem. progresso e felecidade 
ao povo, através da união nacional da Pátria brasileira. (Muito bem!) 

o SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - EstA 
.encerrado o perlodo de breves comunicações. (Pausa., 

Sobre a mesa. oficio que será lido pelo Sr. 1'.SecretArio. 

ê lido. e deferido o seguinte 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Petrôny, Portella 
DO. Presidente do Congresso Nacional 

Senhor Presidente 

Em 16 de setembro de 1977. 

Na qualidade de Presidente da Comissão Mista do Conarcuo 
Nacional. incumbida de estudo e parecer sobre a PrOpolta ele 
Emenda à Constituição n' 14, de 1977 (CN). que "Acrescenta parA­
grafo ao Artigo 104 da Constituição", solicito a VOlsa Eltcel6ncia. 
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prorrogação por mais 15 (quinze) dias do prazo concedido a este ór­
gão para apresentação de seu parecer. a partir do dia 18 -9-77. 

Outrossim. esclareço. que tal pedido se justifica pela importân­
cia da matéria objeto de estudo e que estâ a exigir do Excelentíssimo 
Senhor Relator. Senador Osires Teixeira. um prazo mais dilatado 
para elaboração do seu parecer. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 
protestos de estima e consideração. - Deputado Aloisio Santos, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Para a lei­
tura da Mensagem Presidencial n9 97. de 1977-CN. referente ao De­
creto-lei n9 1.573. de 1977. a Presidência convoca sessão conjunta a 
realizar-se segunda-feira. às 18 horas e 30 minutos. neste plenârio. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - Passa-se a 

ORDEM DO DIA 

Atendendo à finalidade da presente sessão. o Sr. 19-5ecretârio 
procederâ a leitura da Proposta de Emenda à Constituição n9 16. de 
1977. 

f: lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
N9 16, de 1977 

"Acrescenta I 2.°, ao art. 98, da Constitui­
ção Federal". 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal,nos termos do disposto nó art. 49, da Cons­
tituição, promulgam a seguinte Emenda ao texto 
constitucional : 

Ar.tigo único. Acrescente-se o seguinte I 29, ao 
art. 98, da Constituição, renumerando o único exis­
tente como § 1.°: 

"Art. 98. . ....•.............................• 
f 1.° ........................................ . 
•. 2.° Em nenhuma hipótese, os vencimentos 
dos cargos públicos, quer da administração di­
reta ou indireta, poderão ser inferiores ao sa­
lário núnimo regional". 

Justificação 

Em conformidade com o cUsposto no item I, do 
art. 165 eaput, da Constitúlção Federal, é assegura­
do aos· trabalhadores o direito ao salário núnimo ca­
paz de satisfazer, de acordo com as condições deca.,. 
da região, as suas necessidades normais e as de sua 
familla. 

Assim, todos os empregados sujeitos ao regime 
jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho têm 
direito à percepção do salário minimo regional, cujo 
quantum é fixado pelO Poder Executivo. 

No entanto, por paradoxal que possa parecer, os 
servidores públiCOS que, em última análise, são em­
pregados do Estado, não têm o mesmo direito ga­
rantido aos empregados das empresas privadas. 

Em verdade, temos conhecimento de que em 
muitos Estados e Municipios, os servidores públicos 
de várias categorias percebem vencimentos substan­
cialmente inferiores ao salário minimo regional. 

Essa inadmissível situação atinge, inclusive, mer .. -
bras do magistério primário de ·várias Unidades da 
Federação, aos quais é àtr1bu1da remuneração incom­
patível com a relevância da função que exercem, 
sendo inferior ao salário minimo. 

Por essa razão, e por uma questão de justiça e 
eqilldade, eis que, sejam servidore.r, públ1col ou em-

pregadOS regidOS pela legislação trabalhista são to­
dos, genericamente, trabalhadores, impõe-se a efeti­
vação da medida ora preconizada, no sentido de que, 
em nenhuma. hipótese, os vencimentos dos cargos 
pÚblicos poderão ser inferiores. ao salário minimo re­
gional. 

Deputados: Octacílio Queiroz - Lygia Lessa Bas­
tos - Humberto Lucena - Carlos WUson - Bríllid", 
Tinoco - OswaZdo Lima -. Jarbas Vasconcelos -
Freder1.co Brandão - Antônio José - Walter savct 
- Loo Simões - Iturtval Nascimento - Freitas NO-

. bre - Sérgio Mura0 ..;-. Eduarelo GaZa -Eloll Lenzi 
- Aluf2io Paraguassu - Henrique Cardoso - Ya­
sunori Kunigo - José Mandelli - Airton Sandoval 
- Alceu CoZlares - Lidovtno Fanton - Aldo Fagun­
des - JoeZ Lima - Genival Tourinho - Paulo Mar­
ques - EmanoeZ Watsman - Antônio Mota' - Hélio 
de Almeida - José Zavaglfa - Walter ele Castro -
WaZmor de Luca - Lauro Rodrigues - J.G • . de Araú­
;0 Jorge - Leôn1.das Sampaio - TarcísW Delgado -
Odacir Klein - Henrique Eduardo Alves - Aurélio 
Campos - Octávio Torrecilla - Wtzmar Guimarães 
- . Epitácio Cajeteira - Eurico Ribeiro. - Pedro Lau­
ro - Fábio Fonseca - Luf2 Couto - Cotta Barbosa 
- José Thomé - Sílvio Abreu Júnior - Nina Ribei­
ro - João. Gilberto - José Carlos Tef:I;eira - Antô­
nio Annibellt - Pef:toto Filho - Abdon Gonçalves -
Elcival Caiado - Jorge Ferraz - Carlos Cotta - Pe­
dro Lucena - Tancredo Neves·- Raimundo Diniz -
Celso Carvalho - Joir Brasileiro - Wilson Falcão ~ 
Afrisio Vieira Lima - Fernando Cunha - Mário Mo­
reira - Getúlio DiaS - Thales .Ramalho - Nelson 
Thibau - Jerônimo Santana - Joel Ferreira - An­
tônio Morais - Pedro Farta - Júlio Vit1eiros - Car­
los Santos - Renato Azereelo ~ Genervino Fonseca 
- Odemir Furlan - Arnaldo Lajayette - Ivahyr 
Garcia - Jorge Uequed -Octávio Ceccato - Antu­
nes de Oliveira - Jairo BTUm - António Carlos de 
Oliveira - Nabor Júnior - Laerte Vieira - Odulto 
lJ.::Jmingues - Padre Nobre - RUll Brtto - Joaquim 
BeviZacqua ..!.. Gastão Müller -:- Figueiredó Correia 
:- Antônio Mariz - Ademar Pereira - Celso Bar­
ros - Sebastião Rod7igues Júnior - Florim COIttt­
nho - E.rnesto ele Marco - José Ribamar Machado 
- A.H. Cunha Bueno - Alvaro DiaS - Farta Lflna 
- Fernando Coelho :..... Fernando Lyra - Paulino Cí-
cero de Vasconcellos - Francisco Rocha - Vingt RO­
sado - Antônio Florêncio - Arguano Dario - Ino­
cêncio Oliveira - Jacler Barbalho- Rtlll C6do ~ 
Wilmar Dallanhol - Lim e Stzva - António Gomes 
- Vieira da Sava - Siqueira Campos. - Israel Dfas­
Novaes - Luf2 Bra - GamalieZ Galvão - ·Rosa Flo­
res - Minoro Massuda - Célio Marques .Fernan­
des - Jonas Carlos - Jofio Cunha - Ultsses Pott­
guar - Rogério Rêgo - Francisco RoUemberg -
Osvaldo Buskei - Antônio Bresolin - Milton Stein~ 
bruch - 'Erasmo Martim Pedro - Marcondes Gade­
lha - Octacaio Almeida - AZípio Carvalho. 

Senadores: Amaral Pefzoto ~ Nelson Carneiro­
Roberto Satumfno - Leite Chave; - Agenor Marfa 
- Acciolll· Filho .....; Mauro Benevtcles - Dirceu ·Car­
doso - Alezandre Costa - Eveldsfo Vidra - Ben­
jamim Farah - Ld2aro Barboza - Orestes Quircfa -
Adalberto Sena - Danton Jobim - Marco. Frdre -
GUvan Rocha - Bvan4ro Carrdra - Itamar Franco 
- AZtevir Leal - Cunha Llm4 - MUton Cabral. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - De acordo 
com as indicações das Lideranças, fica assim constituida a Comissão 
Mista incumbida de emitir parecer sobre a matéria: 

Pela Aliança Renovadora Nacional - Senadores Alexandre 
Costa. Augusto Franco. Helvldio Nunes. Henrique de La Rocque. 
Qtto Lehmann. Renato Franco. Ruy Santos, Osires Teixeira e os Srs. 
Deputados Lauro Leitão, Wilmar.Guimarães. Ricardo Fiuza, Mauri­
cio Leite. José Haddad e Nonon Macedo. 
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Pelo Movimento Democrâtico Brasileiro - Senadores Ben­
jamim Farah, Danton Jobim, Lâzaro Barboza e 05 Srs. Deputados 
lauro Rodrigues, Gamaliel Galvão, Antônio Pontes, Fernando 
Coelho e César Nascimento. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de La Rocque) - A 
Comissão, nos termos do· artigo 74 do Regimento Comum, terã o 
prazo de 30 (trinta) dias para apresentar o parecer. 

Perante a Comissão Mista, poderão ser apresentadas emendas, 
no prazo de 8 (oito) dias a contar de sua instalação, com o mesmo 
número de assinaturas previsto para a apresentação da Proposta. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique de la Rocque) - Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONC/NCIADO PELO SR. ANTUNES 
DE' OLIVEIRA NA SESSÃO CONJUNTA DE 14-6-77 E 
QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PU­
BLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. ANTUNES DE OLIVEIRA (MDB - AM. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Congressistas: 

Sem desejar colocar·me no lugar de Mestre ou de Ma,later. gos­
taria que ficasse retificado para sempre, nesta Casa, o ponto de vista 
que o Evangelho marca acerca desse assunto tão palpitante. 

Antes de eu ler um texto blblicQ.de tradução chegada mais ao 
original, gostaria de chamar a atenção de meus colegas para o seguin­
te fato: tenho a impressão de que a Nação, o Povo e as Igrejas 
deviam e devem instruir e ensinar a criança, o adolescente e o adulto 
ase prepararem para o lar. Este ~ o ponto alto a que a Igreja devia 
prestar toda a atenção; ou melhor, as larejas, os educadores, a Na­
ção brasileira instruirem e educarem o ser humano, antes do noiva­
do, antes do namoro. Prepararem as crianças, o adolescente, o jo­

. vem, para o Lar. Criarem aquela rica instituição, a mais linda do 
mundo, que ~ um lar Feliz. 

Sou, neste caso - usando um neologismo - "casamentista"; 
sou daqueles que lutam para que se faça a preparação do Lar. Se, 
porventura, o casal não se entende, que se usem, para uni-lo,. todos 
05 meios, desde 05 meios da amizade aos meios da psicologia moder­
na, até se quiserem, os da parapsicoloBia. Usemos todos os meios e 
métodos para salvar um casal desllnido. Sanemos o mal-entendido. 

Ainda, gostaria de salientar que a nossa Illta deve ser, portanto, 
pela instrução e educação do Lar. Se um dia o divórcio passar, no 
Brasil, devem ser tomadas medidas milito "rias para que ele não seja 
abuso e .sim uso, como, por exemplo, na Rússia, e em algumas uni­
dades federativas dos Estados Unidos da Am~rica do Norte, onde 
divórcio é um expediente qualquer, ~ uma "sarda", é um ato de 
pouca responsabilidade. 

Se um dia houver div6rcio, no Brasil, deve ser de tal maneira 
orientado, rígido, que seja, neste caso, um remédio heróico ou uma 
cirurgia. 

O ponto principal da minha parlenda. Sr. Presidente, é chamar a 
atenção para o seguinte: al,umas pessoas se apresentam dizendo que 
o Cristo não falou no div6rcio. e bom que li saiba que Cristo, Jesus, 
o Nosso Senhor, 'falou no div6rcio para o Seu grupo local, 
eclesiãstico; na vivência s6cio-reli.iesa, entre os discrpulos e 
ap6stolos. Quando Ele falou sobre este assunto, de div6rcio e adulté­
rio, nio o fez para o povo em ,cral. Nio o fez para a Nação, pois a 
Nação, pelo ensino de Cristo, não era únida ao Estado. O princípio 
evangélico é de a Nação ser aeparada do Estado, uma Igreja livre, 
num Estado livre. 

O Cristo, quando faloll lobre diY6rcio c lobrc adultério, ensi­
nou ao seu grupo, ao Jf'upo relilic:tto, do díteipulado, do apostolado. 
Vale dizer à Sua Grei -llarcja nascente. Elta sua mensaaem não é 
para o povo em acral, porq'IC "um povo existem até ateus, que nio 

querem ouvir o Cristo. A sua recomendação acerca do div6rcio e do 
adultério se refere ao seu grupo, ao seu povo, aos seus escolhidos, 
aos seus separados. Como se dizia, helénica Hngua, ecclesia. que, pas­
sando pelo Latim, deu a palavra Igreja. 

A recomendação, portanto, não é para gente em geral, não é 
para o povo todo. Não falou do ponto de vista civil ou do ponto de 
vista geral: falou do ponto de vista particularizado, religioso, restrito. 

A mensagem cuja tradução é a mais próxima do original, e que 
está no Novo Testamento - como sabem V. Ex's, no Evangelho de 
Mateus, há o seguinte passo escriturístico: 

A questão do divórcio 
Mc. 10.2-12; Le 16.18 

3 Vieram a ele alguns fariseus, e o experimentavam. 
perguntando: É lícito ao marido repudiar a sua mulher por 
qualquer motivo? 

4 Então respondeu ele: Não tendes lido que o Criador 
desde o princípio 05 fez homem e mulher, 

5 e que disse: 
Por esta causa deixarâ o homem pai e mie, e se unirá a 

sua mulher, tornando-se os dois uma só carne? 
6 De modo que já não são mais dois, porém uma 56 

carne. Portanto, o que Deus aiuntou não o separe o homem. 

7 Replicaram-lhe: Por que mandou então Moisés dar 
carta de divórcio e repudiar'? 

8 Respondeu-lhes Jesus: Por causa da dureza do vosso 
coração é que Moisés vos permitiu repudiar vossas mulheres; 
entretanto, não foi assim desde o princípio. 

9 Eu, porém, vos digo: Quem repudiar sua mulher, não 
sendo por causa de relações sexuais ilícitas, e casar com 
outra, ~omete adultério (e o que casar com a repudiada 
comete adultério). 

10 Disseram-lhe os discípulos: Se essa é a condição do 
homem relativamente à sua mulher, não convém casar. 

11 Jesus, porém. lhes respondeu: Nem todos são aptos 
para receber este conceito, mas apenas aqueles a quem é 
dado." 

Portanto, não se diga, em lusar nenhum, que Cristo Jesus nio 
tenha falado no divórcio ou no adultério. No caso de adult~rio, Ele 
aconselha o divórcio. Esse é o ensino para o Seu povo, religioso, 
escolhido e separado do Mundo, em geral. 

Era o que tínhamos a dizer, nesta hora, Sr. Presidente. Procuran­
do retificar alguns conceitos de alsu~m quc disse que o Evangelho ~ 
contra o div6rcio. O Evangelho não ~ a favor nem contra o div.6rcio. 
Cristo disse, aos escolhidos, aos seus, que, em caso de adultério, faça­
se o divórcio. Está escrito em Mateus, Capitulo XIX, numa tradução 
que é a aceita, "quer por gregos, quer por troianos"; quer por cat6li­
cos, quer por evangélicos. 

Se hâ uma instituição que eclesiAstica e juridicamente; não pode 
falar e defender a indissolubilidade do casamento civil, no Brasil, 
chama-se "Igreja Cat6lica Apost6lica Romana", em. uma de cujas 
paróquias aprendi "catecismo", "confessei-me" e "fiz a primeira 
comunhão". Na dita par6quia, ouvi e aprendi, com o culto Padre 
Olhon Vieira de lima, que casamento civil "não ~ casamento"; que 
"casamento civil é mancebia"; que "casamento civil nio ~ aprovado 
pela Igreja Católica". 

Que os 'l!dercs, Professores, Clérisos cat6licos romanos deixem 
a Nação, pelo Congresso Nacional, estudar e dar solução ao proble­
ma acerca do casamento civil. O casamento rcliaioso dal;reja 
Romana é intocâvel pelo Poder Civil; o casamento civil éintocivel 
pelo Poder Religioso Cat61ico Apost61ico Romano. "Cada macaco 
em seu galho", diz o adágio popular. 

Era o que tinha a dizer. (Palmas. Muito beml) 
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